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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM PÚBLICA. BUSCA PESSOAL. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Na espécie, consta dos autos que o agravante possui, ao menos, sete 
condenações penais já transitadas em julgado por delitos diversos, 
sobretudo furtos qualificados, e já foi, inclusive, beneficiado com o 
livramento condicional. No entanto, voltou a delinquir ao praticar o crime em 
apreço. Inequívoco, dessa forma, o risco de que, solto, perpetre novas 
condutas ilícitas.

Conforme sedimentado em farta jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.

2. Com relação à busca pessoal, o art. 244 do Código de Processo Penal 
assevera que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão 
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Na hipótese, a fundada suspeita para a realização da busca pessoal deu-se 
em razão do local em que o paciente encontrava-se, de ele ser conhecido 
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no meio policial pelas inúmeras denúncias dos moradores da região, bem 
como pelo fato de ter fugido ao avistar os policiais, sendo surpreendido na 
posse de crack, R$ 515,00 (quinhentos e quinze reais), um rolo de plástico 
filme e outro de papel alumínio.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, notadamente diante da possibilidade de reiteração 
delitiva, haja vista o extenso histórico criminal do acusado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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2. Com relação à busca pessoal, o art. 244 do Código de Processo Penal 
assevera que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão 
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".
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no meio policial pelas inúmeras denúncias dos moradores da região, bem 
como pelo fato de ter fugido ao avistar os policiais, sendo surpreendido na 
posse de crack, R$ 515,00 (quinhentos e quinze reais), um rolo de plástico 
filme e outro de papel alumínio.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, notadamente diante da possibilidade de reiteração 
delitiva, haja vista o extenso histórico criminal do acusado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Trata-se de agravo regimental interposto por WAGNER FOSSA contra 
decisão monocrática de minha lavra em que foi denegada a ordem impetrada em seu 
benefício.

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso preventivamente 
pela prática, em tese, de tráfico de drogas, ante a apreensão de "7 (sete) buchas de 

crack , pesando o total de 0,3g (três decigramas), e a quantia em espécie de R$ 515,00 

(quinhentos e quinze reais), além de rolo de papel alumínio e rolo de plástico filme 

localizados no imóvel" (e-STJ fl. 309).

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada, em acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 312):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI 
11.343/06). DECISÃO QUE CONVERTEU A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA.

ALEGADA AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES DA 
MEDIDA EXTREMA. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CÓDEX INSTRUMENTAL PREENCHIDOS. EXISTÊNCIA DO DELITO E 
INDÍCIOS DE AUTORIA. EFETIVA NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA, CONSUBSTANCIADA NO RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. POLICIAIS MILITARES QUE, AO TRANSITAREM EM LOCAL 
CONHECIDO COMO PONTO DE TRÁFICO E ALVO DE DIVERSAS 
INFORMAÇÕES DE TRÁFICO, SOBRETUDO EM FACE DO PACIENTE, 
AVISTARAM-NO EM ATITUDE SUSPEITA AO EMPREENDER FUGA.

APREENSÃO DE SETE PORÇÕES DE CRACK E DA QUANTIA DE R$ 
515,00 (QUINHENTOS E QUINZE REAIS). ADEMAIS, HISTÓRICO 
CRIMINAL QUE EVIDENCIA CONTUMÁCIA DELITIVA. DIVERSAS 
CONDENAÇÕES PELA PRÁTICA DE CRIMES PATRIMONIAIS. PACIENTE 
QUE INCLUSIVE, ENCONTRAVA-SE EM LIVRAMENTO CONDICIONAL.

DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
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CAUTELARES QUE, NA HIPÓTESE, NÃO SE MOSTRA ADEQUADA.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADES NA BUSCA PESSOAL. OBSERVÂNCIA DO ART. 240 DO 
CPP.

WRIT CONHECIDO. ORDEM DENEGADA.

 
Nesse writ, alegou a defesa que o decreto de prisão preventiva carecia de 

fundamentação idônea.

Acrescentou ser desnecessária a custódia cautelar, já que se revelariam 
adequadas e suficientes medidas cautelares diversas da custódia.

Aduziu  a nulidade da busca pessoal sem indício da ocorrência de flagrante 
delito.

Requereu, liminarmente e no mérito, que fossem reconhecidas a nulidade da 
busca pessoal e a ilegalidade da segregação provisória. Subsidiariamente, pleiteou a 
substituição da prisão preventiva por medidas alternativas (e-STJ fls. 3/20).

A ordem foi denegada em razão da da prática habitual e reiterada do delito 
de tráfico de entorpecentes pelo acusado e, apesar da pequena quantidade de droga 
apreendida em seu poder, ele possui, pelo menos, sete condenações penais já 
transitadas em julgado por diversos delitos e já foi, inclusive, beneficiado com o 
livramento condicional. Além disso, a fundada suspeita para a realização da busca 
pessoal  deu-se em razão do local em que o paciente encontrava-se, de ele ser 
conhecido no meio policial pelas inúmeras "denúncias" dos moradores da região, bem 
como pelo fato de ter fugido ao avistar os policiais, sendo surpreendido na posse de 
crack, R$ 515,00 (quinhentos e quinze reais), um rolo de plástico filme e outro de papel 
alumínio (e-STJ fls. 366/376).

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública ressalta que, no caso, 
não houve fundada suspeita de conduta criminosa apta a autorizar a busca pessoal, 
nos moldes dos arts. 240, § 2º, e 244, ambos do Código de Processo Penal.

Alega que a realização da busca pessoal, com a consequente prisão em 
flagrante, se deram com base em denúncias anônimas, sem mandado judicial e sem 
prévia investigação, o que demonstra a ilegalidade da conduta dos policiais.

Sustenta, ainda, que o decreto prisional carece de fundamentação idônea, já 
que pautado em argumentos genéricos, sendo suficiente a aplicação de outras 
medidas cautelares.

Diante disso, pleiteia a reconsideração da decisão combatida, com o 
reconhecimento da nulidade da busca pessoal, a revogação da prisão preventiva e, 
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subsidiariamente, a imposição de medidas alternativas. Caso assim não se entenda, 
que este recurso seja julgado pelo órgão colegiado, a fim de que dele se conheça  para 
dar-lhe provimento, nos termos acima expostos (e-STJ fls. 386/393).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)
Insurge-se a defesa contra a prisão decretada em desfavor do agravante.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fls. 105/106):

2- Conversão em Prisão preventiva:

A prisão em flagrante merece ser convertida em preventiva quando 
convergentes os requisitos consistentes em condições de admissibilidade, 
indicativos de cometimento de crime (fumus commissi defleti), risco de 
liberdade (periculum libertatis) e proporcionalidade, conforme arts. 282, 1 e 
II, 312 e 313 do CPP.

Quanto ao primeiro pressuposto, constato que a situação versa sobre crime 
de doloso com pena máxima superior a 4 (quatro) anos (art. 313, I, do CPP).

Além disso, o conduzido já foi condenado por outros crimes dolosos 
com decisão transitada em julgado - autos n. 50011622120218240080, 
transitado em julgado em 26/04/2021, autos 39614020128240080, 
transitado em julgado em 10/05/2016, autos 35297920168240080, 
transitado em julgado em 02/09/2017, 31126320158240080, transitado 
em julgado em 19/05/2016, autos 66920108240080, transitado em 
julgado em 14/09/2010, autos 55027920108240080, transitado em 
julgado em 29/11/2010, autos n. 40156920138240080, transitado em 
julgado em 30/09/2013 - todos conforme as certidões de evento 12 dos 
presentes autos (art. 313, II, do CPP), e ainda possui em andamento os 
autos de execução da pena, n. 00019197120198240080, no qual foi 
beneficiado pelo Livramento Condicional (vide antecedentes de evento 
12, certidão 1).

No tocante ao segundo requisito, por sua vez, destaco que há prova da 
ocorrência de fato típico, ilícito e culpável e, também, autoria ao agente.

No ponto, cabe mencionar que, a princípio, não restou demonstrado que o 
imputado tenha atuado acobertado pelas dirimentes da legítima defesa, do 
estado de necessidade, do estrito cumprimento do seu dever legal ou do 
exercício regular de um direito assegurado, consoante arts. 310, parágrafo 
único, do CPP e 23, I a III, do CP.

No concernente ao terceiro requisito, assinalo que a prisão preventiva 
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somente é cabível quando presente o perigo de liberdade (periculum 
libertatis), ante a insuficiência das medidas alternativas, conforme art. 
282, § 6º, do CPP.

A prisão é imprescindível para a garantia da ordem pública, mormente 
ante os indicativos de probabilidade de reiteração criminosa. A referida 
expressão diz respeito à preservação de uma situação de paz (sensação de 
segurança), necessária para a realização dos princípios fundamentais.

A segregação visa assegurar a ordem econômica, ante o impacto negativo 
da infração criminal no cenário empresarial local, a recomendar sejam 
tomadas medidas que impeçam novas práticas similares.

Diante do caso concreto, verifico que não são indicadas ao caso 
concreto as medidas cautelares diversas da prisão, conforme previsto 
no art. 282 e 319 do Código de Processo Penal.

Sobre o quarto requisito, por fim, assevero que a jurisdição deve ainda 
observar parâmetros de proporcionalidade, para afastar o excesso, 
entendido como a agressividade exacerbada aos direitos fundamentais da 
pessoa, e, ainda, evitar insuficiência, compreendida como a tutela ineficaz à 
garantia da persecução criminal, à preservação da paz pública e à 
tranquilidade dos demais integrantes da sociedade, que são titulares do 
direito fundamental à segurança pública.

No caso concreto, constato a existência de equilíbrio entre os limites superior 
(excesso) e inferior (insuficiência), considerando que a prisão processual 
assegura a adequada e razoável repressão da criminalidade sem a 
destruição do núcleo essencial dos direitos fundamentais dos envolvidos.

Do exposto, converto a prisão em flagrante em preventiva, devendo o 
conduzido WAGNER FOSSA permanecer segregado no estabelecimento 
prisional adequado, consoante art. 310, II, do CPP. (Grifei.)

 

O Tribunal de origem, ao vislumbrar que a soltura do paciente caracterizaria 
risco à ordem pública, denegou a ordem, valendo-se dos seguintes fundamentos (e- 
STJ fls. 308/310):

No caso em apreço, retira-se dos autos que o magistrado a quo 
fundamentou a decretação da segregação cautelar do paciente a partir da 
consideração da presença dos requisitos indispensáveis previstos nos 
artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal, a saber, a prova da 
materialidade, os indícios de autoria e sobretudo a necessidade de se 
garantir a ordem pública. [...]

Observa-se que o juízo de origem julgou ser necessária a decretação da 
prisão preventiva do paciente a partir da análise concreta da sua 
suposta incursão na conduta típica do crime de tráfico de drogas, cuja 
materialidade e os indícios de autoria restaram demonstrados nos 
documentos acostados nos autos do inquérito policial - mormente auto 
de prisão em flagrante, boletim de ocorrência, auto de exibição e 
apreensão e auto de constatação - e nas provas orais, tais como as 
palavras dos policiais militares atuantes na ocorrência.

Segundo os relatos, evidenciou-se que, em tese, no dia 18/04/2023, 
mediante rondas em local conhecido pelo intenso tráfico de drogas, os 
agentes avistaram o paciente parado em uma das ruelas quando, ao 
perceber a guarnição, imediatamente empreendeu fuga para o interior 
de uma residência, sendo em seguida detido ao evadir-se por uma das 
janelas, e apreendido em sua posse 7 (sete) buchas de crack , pesando 
o total de 0,3g (três decigramas), e a quantia em espécie de R$ 515,00 
(quinhentos e quinze reais), além de rolo de papel alumínio e rolo de 
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plástico filme localizados no imóvel.

Declarou o policial militar Cristiano Carlos Curtarelli que são inúmeras 
e frequentes as reclamações dos moradores no sentido de que o 
paciente, o qual já é conhecido no meio policial, realiza habitualmente a 
traficância naquela localidade, inexistindo registros policiais formais, 
contudo, em razão do temor da população.

Logo, mostra-se idônea a fundamentação para a segregação provisória da 
paciente com base na necessidade da garantia da ordem pública 
considerando que, além de encontrar-se na posse de 7 (sete) porções de 
crack - destaca-se o alto poder deletério - e de considerável quantia em 
dinheiro, bem como de materiais utilizados no acondicionamento de 
entorpecente, há de se atentar ao seu extenso histórico criminal, que 
ostenta ao menos 7 (sete) condenações criminais já transitadas em 
julgado pela prática de crimes diversos - sobretudo furtos qualificados -
, além de encontrar-se cumprindo pena nos autos da execução penal n. 
0001919-71.2019.8.24.0080 por crimes patrimoniais, no qual foi 
beneficiado com livramento condicional na data de 21/01/2022, situação 
que evidencia o risco de reiteração criminosa. [...]

No mais, ao ser demonstrada, de modo concreto, a necessidade do 
encarceramento, é evidente que as medidas diferentes da prisão (art. 319 do 
CPP) não serão suficientes para resguardar a ordem pública. (Grifei.)

 
Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência da suposta prática do delito 

de tráfico de entorpecentes realizado de forma habitual e reiterada pelo paciente.

Na espécie, ele foi surpreendido com sete "buchas" de crack, a importância 
de R$ 515,00 (quinhentos e quinze reais) e rolos de papel alumínio e de plástico filme.

Apesar da pequena quantidade de droga apreendida, consta dos autos que 
ele possui, ao menos, sete condenações penais já transitadas em julgado por delitos 
diversos, sobretudo furtos qualificados, e já foi, inclusive, beneficiado com o livramento 
condicional. No entanto, voltou a delinquir ao praticar o crime em apreço. Inequívoco, 
dessa forma, o risco de que, solto, perpetre novas condutas ilícitas.

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do agente, pois, 
como sedimentado em farta jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse mesmo sentido, guardadas as devidas peculiaridades:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. QUANTIDADE E NATUREZA DE 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. PRISÃO PREVENTIVA. VARIEDADE 
DE DROGAS APREENDIDA. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULUM LIBERTATIS 
EVIDENCIADO. PRECEDENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS 
IRRELEVANTES, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS 
INSUFICIENTES, NA HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. O Superior Tribunal de Justiça, de forma reiterada, registra entendimento 
no sentido de que a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é 
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar 
a ordem pública.

2. A jurisprudência da Suprema Corte e deste Tribunal é no sentido de 
que "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade." (HC 714.681/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
26/04/2022, DJe 02/05/2022).

3. As instâncias ordinárias, soberanas na análise de todo s os fatos e provas 
(produzidas até o momento) foram taxativas ao firmarem a premissa de que 
a manutenção da prisão preventiva do ora Agravante é imprescindível, em 
razão dos itens apreendidos em sua residência (quantidade e variedade de 
drogas) - "1 - R$ 100,00; 2 - 01 (um) simulacro de arma de fogo; 3 - 01 (uma) 
munição calibre 038; 4 - 01 (um) telefone celular; 5 - 01 (um) comprimido de 
ecstasy; 6 - 70g (setenta gramas) de maconha em uma porção; e 7 - 45g 
(quarenta e cinco gramas) de cocaína, fracionadas em uma pedra maior 
equivalente a 33g (trinta e três gramas) e vinte e quatro porções fracionadas, 
equivalentes a 12g (doze gramas)"; (fl. 23) -, e o fundado risco de 
reiteração delitiva, "por ser réu nos autos de ação penal n. 0011636- 
31.2020.8.16.0069, que tramita na Vara Criminal de Cianorte, na qual é 
também acusado da prática do crime de tráfico de drogas, com data 
dos fatos em 26 de novembro de 2020" (fl. 23).

4. A existência de condições pessoais favoráveis - tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na 
hipótese em tela.

5. Esta Corte entende que havendo fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, por consequência lógica, torna-se incabível sua 
substituição por medidas cautelares alternativas à prisão, por serem 
insuficientes.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 805.070/PR, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023, 
grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CORRUPÇÃO DE MENORES. RESISTÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVANTE 
BENEFICIADO 2 MESES ANTES COM A LIBERDADE PROVISÓRIA. 
REITERAÇÃO, EM COMPANHIA DE MENOR DE IDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À PENA 
APLICÁVEL EM CASO DE CONDENAÇÃO. PROGNÓSTICO INVIÁVEL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
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ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

2. Hipótese na qual, conquanto a quantidade das drogas não seja expressiva 
(23 pedras de crack e várias trouzinhas de maconha), as circunstâncias que 
revestem os fatos conferem à conduta gravidade que extrapola o tipo penal 
abstratamente previsto, justificando a prisão cautelar.

3. De um lado, o agravante, em tese, estava praticando o tráfico ilícito 
de drogas em companhia de um menor de idade, o que incrementa a 
reprovação da conduta. Ademais, somam-se aos petrechos típicos da 
traficância encontrados na hipótese, indicativos de dedicação às 
práticas criminosas, seus maus antecedentes, já que ele "responde por 
outros processos, inclusive por tráfico de drogas, demonstrando 
inclinação ao campo delituoso". Além disso, o crime teria sido 
cometido durante o gozo de liberdade provisória deferida mediante 
imposição de medidas cautelares alternativas apenas 2 meses antes.

4. A perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo. Ademais, embora inquéritos policiais e 
ações penais em andamento não possam ser considerados para 
recrudescer a pena, nos termos do enunciado n. 444 da Súmula desta 
Corte, consistem em elementos indicadores da propensão do acusado 
ao cometimento de novos delitos, caso permaneça em liberdade.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

[...] 7. Agravo desprovido. (AgRg no RHC n. 177.482/CE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DA DROGA. ATO INFRACIONAL. 
JUSTIFICATIVA CONCRETA E SUFICIENTE. MANUTENÇÃO DA MEDIDA 
CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade desde que não assuma natureza de antecipação da pena 
e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade 
plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. No caso dos autos, mostram-se suficientes as razões invocadas na 
instância de origem para embasar a ordem de prisão do acusado, 
porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade 
cautelar de segregação do réu.

3. Além disso, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, 
Relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 12/03/2019).

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 760.560/SP, relator 
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Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 
26/9/2022, grifei.)

 
No que tange à ilegalidade da busca pessoal, o colegiado estadual destacou 

que (e-STJ fls. 310/311):

A respeito da ilicitude da prova consistente na busca pessoal do paciente, 
necessário enfatizar que tal procedimento está previsto no art. 244 do 
Código de Processo Penal, que preceitua que a busca pessoal independerá 
de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, tal como no caso em apreço, em que 
retratada a fundada suspeita apta a autorizar a busca pessoal, tendo em 
vista que os militares, ao transitarem em local conhecido como ponto 
de tráfico e alvo de diversas denúncias de tráfico, sobretudo em face do 
paciente, avistaram-no em atitude suspeita ao empreender fuga, de 
modo que tais circunstâncias e comportamento teriam despertado 
fundada desconfiança de que estaria ele transportando ou na posse de 
algo ilícito, o que de fato se corroborou. (Grifei.)

 
Com relação à busca pessoal, o art. 244 do Código de Processo Penal 

assevera que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 

houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 

objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 

no curso de busca domiciliar".

Na hipótese, a fundada suspeita para a realização da busca pessoal deu-se 
em razão do local em que o paciente encontrava-se, de ele ser conhecido no meio 
policial pelas inúmeras "denúncias" dos moradores da região, bem como pelo fato de 
ter fugido ao avistar os policiais, sendo surpreendido na posse de crack, R$ 515,00 
(quinhentos e quinze reais), um rolo de plástico filme e outro de papel alumínio.

Confiram-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE NÃO 
CONHECEU O HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
IRREGULARIDADE DECORRENTE DE ABORDAGEM POLICIAL. NÃO 
CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. APREENSÃO DE 
4.766,17 GRAMAS DE COCAÍNA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

II - De acordo com a jurisprudência desta Corte: "Exige-se, em termos de 
standard probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em 
um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão possível, 
aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse 
de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência" (RHC 
n. 158.580/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
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25/4/2022).

III - In casu, não há falar em ilegalidade na abordagem, posto que houve 
fundada suspeita diante da atitude do agente que, ao avistar a viatura 
policial, -reduziu expressivamente a velocidade e tentou deixar a 
estrada, procurando vias de acesso, local onde estas não existiam.
Precedente.

[...] Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 798.124/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
12/5/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGAS. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. 
INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. NULIDADE 
PROCESSUAL NÃO ACOLHIDA. DECISÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A imprescindibilidade da prisão preventiva justificada no preenchimento 
dos requisitos dos arts. 312, 313 e 315 do CPP impede a aplicação das 
medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP.

2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no 
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, 
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente.

3. A reincidência específica evidencia maior envolvimento do paciente com a 
prática delituosa, podendo ser utilizada para justificar a manutenção da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública, com o objetivo de conter a 
reiteração delitiva.

4. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a 
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada.

5. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida, de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar.

6. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas razões, se 
devidamente justificada pelas circunstâncias do caso concreto.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 164.112/MG, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 
de 8/8/2022, grifei.)

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
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CONTUMÁCIA DELITIVA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL A SER SANADO.

1. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente 
podendo ser decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em 
elementos concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao 
direito constitucional à liberdade de locomoção.

2. Apesar de se tratar de quantidade não elevada de droga (31,74 g de 
crack), a decisão que decretou a prisão preventiva está motivada, 
principalmente, na contumácia delitiva do paciente que, além de outros 
processos em andamento, é reincidente específico no crime de tráfico de 
drogas, circunstâncias que denotam a sua periculosidade in concreto. Nesse 
contexto, a fundamentação revela-se idônea e harmônica com o 
entendimento desta Casa sobre o tema.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o condão de, 
isoladamente, conduzir à revogação da prisão preventiva.

4. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da 
custódia, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas.

5. Ordem denegada. (HC n. 558.709/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 5/5/2020, DJe de 13/5/2020, grifei.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública, notadamente diante da possibilidade de reiteração delitiva, 
haja vista o extenso histórico criminal do acusado.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA E RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE CONTUMAZ NA PRÁTICA 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, a análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem 
como do acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar 
imposta ao agravante encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 
pública, notadamente em razão da grande quantidade de droga apreendida:

54 gramas de crack(fl. 151), bem como pelo risco de reiteração delitiva, uma 
vez que: "no período de um ano, o autuado foi preso duas vezes pelo mesmo 
crime" (fl. 53), circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do 
agente e revelam a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

III - "Na hipótese, a prisão preventiva foi decretada com fundamento nas 
circunstâncias da prática delitiva e gravidade concreta do crime imputado, 
evidenciada pela expressiva quantidade de droga transportada na lataria do 
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veículo do Agravante, de modo a justificar, nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça, a segregação cautelar para garantia da 
ordem" (AgRg no HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, 
DJe de 29/3/2023, grifei). Ademais, conforme pacífica jurisprudência desta 
corte, "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade." (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019)" 
(AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 24/3/2023, grifei).

IV - Quanto a possibilidade da aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, sucede que, no feito em mesa, a incapacidade de 
medidas cautelares alternativas resguardarem a ordem pública decorre, 
a contraio sensu, da própria fundamentação expendida para justificar a 
necessidade da prisão preventiva. Em outros termos, da efetiva 
comprovação da imprescindibilidade da prisão preventiva segue, 
naturalmente, a inaplicabilidade de outras medidas cautelares, na 
medida em que estas não se revelam aptas a tutelar os fins visados por 
aquela. Nesse sentido:(AgRg no RHC n. 170.486/BA, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 
16/11/2022), (AgRg no AREsp n. 2.223.995/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 17/3/2023), (AgRg nos EDcl no RHC n. 
159.078/AC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
9/3/2023).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 177.146/CE, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023, 
grifei.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INTEGRANTE DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REINCIDÊNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA . PERICULOSIDADE. MEDIDAS CAUTALARES DIVERSAS DA 
SEGREGAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A segregação cautelar encontra-se suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante do modus operandi da 
parte agravante, em tese, juntamente com sua genitora e outros 
denunciados, formaram grupo criminoso com esquema organizado para 
venda de drogas em duas cidades do interior do Estado.

[...].

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois 
a periculosidade do recorrente indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 786.774/RS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
24/3/2023, grifei.)

 
Logo, não vislumbro ilegalidade apta a justificar a retificação da decisão 
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combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 826.107 / SC
Número Registro: 2023/0176742-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50027595420238240080 50245416620238240000 5482300007

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : WAGNER FOSSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WAGNER FOSSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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